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Processo no	 10070.001392/91-19

Sesso dee	 17 de :ninho de 1993 	 ACORDO no 2 203-00.558
Recurso npe	 90 .. M92
Re co r ren te ::	 BANCO CHASE MANHATTAN S/A
Recorrida ::	 DR-. 110 Ral DE: 'JANEIRO -- Ra

IOF -- :EMPUGNAÇPin INTENPLSTIVA. N2In ispa.tuaradi,‘ a
tape lit igiosa do pr o Cesso em face-, de -ler ocorrido
À revelia.. 1 :tu-tanto, correto o j 10 gador singular
cl uc.:	 deixa de con Na ce r a 1 m pau I'l a CO CH9	 ia 1

PC un isti-ln c ia. Recurso ng0 cor: he c 1 c/ce ..

V:i.s.t.os„ relatados e discutidos os presentes autos
dr.» recurso :R -1.er po p to por BANCO CHASE MANHATTAN S/A.,

ACORDAII os Plembros da Terceira CBUJICU'a cl o SCN/ Ian c) c.3

Conselho de ConIribuintes„ por unanimidade de votos„ em oro
COEi 1 W? ce r do ri?curso.,

Rala das Sessef•s„ em li de junho de 1993.

---
sosni	 VIT • I ' 'E_ Zrrcli."- 	'APITOS -- e rep i dem te7‘”

II/ .5 . -. .. W.Orist0R111/4111
ii ORLI llíAS:11..	 ' -••	 elator.4,

-	
.•

i '41
.	 DAI...1 UM MI.Ri-ANDA ,L E rr CU r a chi r-lkil p r (p impo t an te Cl a Ra-

/ 7. elida. Nacional

‘) IS .I . C, \ EM SERRAI] DF ? n ni¡T 1993[LÁ-.

Fartic 1 1 : ) a r Et ril •	 a ind a !I	 cl(:) I) resen V ..,	 ...i u 1 gamen to ,,	 cp Com se I hei ros
RICARDO I...E:ETE IkODRIGUES„ MARIA THEERE:izEEN vnscomen..E..os »E: pl..mE
S111111:13 AFANASIE:PPl, TIPERANY FERRAZ DOS SAIETOS e: SE:EAST:MC BoRGE5::3
I no.inRy ..

Ill:/rni iKS,Ali; -G E



âqd
_

r	 „.,. O„

wm,n,
:.wskti	 ~TEMO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

'PRe'~.	 SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo no	 10070.001392/91-19

Recurso no:	 90.692
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Recorrente:	 BANCO CHASE MANHATTAN S/A

RELATORIO

Trata-be de exigÊncia fiscal de IDE, em lace de
terem sido constatadas " operaç(Yes simuladas" de compra/venda de
OTgs, disfarçando autOn ti cas operaçffes de credito. por isso
tributaves, consoante entendimento, também, do RACEN.

O julgador singular deixou de conhecer a defesa
imterposta, por ser intempestiva, ementando sua decis2(o da
En g inte 4:n1~ "sor, - OperaOes simuladas de compra C venda de
falis, disfarçando autOnticas operacges de credito sujeitas â
tributa0o. Multa. Perda de Prazo para impugnaao".

Em sua peça remu-sal, a recorrente, em suas
consideraçOes preliminares, di2 que a intimaçaio relativa ao AI
-foi recebida no estabelecimento (AO Rio de :Janeiro que ri:(J (4 mais
sua sede, recebida por . pessoa que n2(o se qualificava como
procm rade ra ou COMD pre pos ta g que, portanto, a recorrente
entregou sua defesa apenas dois dias após escoado c prazog que,
n2(c) respeitando o princípio da in-formal idade inerente ao proce.sso
administrativo, o Julgador de primeira instRncia se mostrou
excessivamente parcial discorre sobre o mórito, copiando ipsis
literis A peça impugnateria, por sinal muito bem elaboradag e,
por último, "aguarda o cancelamento da autmaO'c impugnada".

E o relatório.
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VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR MAURO WASILEWSKI

Segundo DE: PLACIDD E: SILVA (Vocabulari jurídico -
Ed. Forense), o recurso administrativo "importa em devolver ou
levar, ao conhecimento de autoridade superior a questão cuja
decisão jà retornou para um nevo julgamento ou nova decisão".

A "autorização" de fls. 1 9„ no sentido de quu
Lorena Dalonta Duarte - cri ;c OAD/F0 na 66„319 (n, para
tomar "ciAncia do Auto de Infração em epígrafe", devidamente
assinado	 pelos procuradores da Recorrente, não 	 pode	 ser
desconsiderade,

Assim, como a decisão recorrida não conheceu do
morito, em face da intempestividade da impugna ao, não há refile
discutir esse aspecto, eis que o recmrso não visa, diretamente, o
Auto de Infraaào, mas a respectiva decisão administrativa de
primeira instãncia. Destarte, este colegiada só teria para
analisar os argumentos (de mérito) de uma das partes 	 (a
recorfente), ei.	 que a outra não abordou tal aspecto, o que„
indubitavelmente, prejudicaria guelquer decisão„

Portanto, apesar do formalismo alardeado pela
Recorrente, o não-conh(ecimemto da impugnação pela jtílgador
mollx)crático, que observou o artiga 15 de Decreto na 70.235/72,
não pode, pois, ser contestado.

Dessa forma, edministfltivamente, deixou de ser
instaurada a fA5E litigiosa do procedimento, posto quO se operou
a revelia.

Diante do exposto e do mais que consta dos autos,
não conheao do recurso, mantendo íntegra a decisão recorrida.

c :,la das SessOes. , I 17 de junho de 1993.,
N.
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